PARECER Nº 477, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 602, DE 2012




A COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO DO SERVIÇO DE TELEVISÃO (TV) POR ASSINATURA apresentou o Projeto de lei nº 0602, de 2012, subscrito pelos nobres Deputados José Bittencourt, Edmir Chedid, Mauro Bragato, Alex Manente e Carlão Pignatari, com o condão de dispor sobre a proteção ao consumidor do serviço de televisão (TV) por assinatura.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 143ª a 147ª Sessões Ordinárias (de 17/10 a 23/10/12), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certificado de fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram aquela Comissão Parlamentar de Inquérito, visando regular diversas obrigações das prestadoras de serviços de TV por Assinatura, à luz das atuais violações das prestadoras de serviços de televisão por assinatura, apuradas nos trabalhos investigativos da CPI da TV por Assinatura, entre as quais: as recorrentes demandas judiciais; reclamações administrativas com relação às irregularidades e as necessidades especificas do estado de São Paulo, tendo em vista a maior concentração de assinaturas de TV no Brasil, revela-se incompatível com a competência legislativa para dispor sobre matérias dessa natureza. 

Por primeiro, há de se destacar que a matéria em comenta trata especificamente de telecomunicações, não se prestando a regular simplesmente direito do consumidor, conforme indica sua justificativa. Assim, considerando que a União é detentora exclusiva da competência legislativa para legislar sobre telecomunicações, a propositura viola o artigo 22, caput, inciso IV, da Constituição Federal.

Por outro lado, o artigo 175 da Constituição Federal determina ao Poder Público, a obrigação de prestar serviços de natureza pública, e garantir, mediante legislação especifica, leis sobre os direitos dos usuários. Nessa linha, considerando que a competência de legislar sobre serviços de telecomunicações é privativa da União, caberá a ela igualmente a competência de regular os direitos de seus usuários.   

No mesmo sentido, a Constituição Federal institui competência dos estados e municípios para legislar, dentre outros temas, sobre assuntos inerentes às suas peculiaridades, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local. Assim, o Serviço de Acesso Condicionado não é de interesse local (mas sim federal, conforme preceitua o artigo 22, inciso IV, da CF).

Aparentemente, a propositura se propõe a garantir direitos dos consumidores dos serviços de TV por Assinatura de São Paulo. Porém, ao analisarmos minuciosamente o texto normativo, verificamos que os direitos cuja proteção se cogita são mais amplamente arrimados pelo Código de Defesa do Consumidor e leis federais de aplicação nacional, bem como pelo Regulamento de Proteção de Defesa dos Direitos dos Assinantes de Serviço de TV por Assinatura da ANATEL, Regulamento do Serviço de Acesso Condicionado da ANATEL e pelos Termos de Autorização dos Serviços, firmados diretamente dentre a ANATEL e as PRESTADORAS. 

Desse modo, não se vislumbra interesse peculiar dos assinantes de São Paulo que possa se sobrepor aos interesses dos demais assinantes do serviço, espalhados por dezenas de Estados brasileiros, que pudesse justificar a edição de semelhante legislação especifica para o estado de São Paulo. 






Por derradeiro, algumas disposições da propositura se mostram em descompasso ou extrapolam obrigações regulatórias das Prestadoras – que são específicas para o setor de telecomunicações.

I – Fica proibida a utilização de estratégias de marketing tendentes à  fidelização do consumidor que estabeleçam penalidade no caso dele promover extinção contratual;






A própria ANATEL, órgão competente para a expedição de normas relativas à prestação e fruição dos serviços de telecomunicações em regime público e às infrações aos direitos dos usuários (artigo 19, LGT), não entende que haja irregularidade nesta prática. Ademais, a fidelização do consumidor não ser revela prática abusiva, considerando que é justificável do ponto de vista de investimentos realizados pela prestadora, especialmente pela cessão de equipamentos e pelos valores mais acessíveis, disponibilizados nos planos de serviços mais atrativos em decorrência do tempo mínimo de permanência estabelecido.

II – O ponto extra ou adicional de acesso à programação contratada deve ser disponibilizado ao consumidor sem a cobrança de nenhum valor adicional para fruição do mesmo serviço;






O Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura determina que a prestadora poderá cobrar dos usuários a instalação, ativação e manutenção da rede interna referente ao ponto Extra (artigo 30), e, mais, o Assinante possui, inclusive, a opção de contratar a instalação e manutenção de ponto extra e de ponto de extensão a terceiros, o que comprova que há custos para esta operações e não seria razoável que as prestadoras não os repassassem aos Assinantes. Ademais, em caráter suplementar à Resolução 528/09, e com vistas a dissipar quaisquer dúvidas ainda existentes sobre a matéria, em 09 de março de 2010, a ANATEL editou a Sumula 9, na qual se extrai o expresso entendimento acerca da possibilidade de haver cobrança de aluguel dos equipamentos, decodificadores adicionais utilizados na contratação do Ponto Extra.






O Regulamento de Proteção e Defesa dos Direitos dos Assinantes dos Serviços de Televisão por Assinatura não veda à prestadora e ao Assinante dispor livremente sobre a forma de contratação do equipamento conversor/decodificador, sendo cabível, portanto, que o façam por meio de venda, aluguel, comodato, dentre outras, desde que não haja abuso do poder econômico. A modificação na forma e nas condições de contratação de equipamento, como a alteração de comodato para aluguel, deve ser pactuada entre as partes, sob pena de nulidade da alteração e devolução em dobro dos valores pagos indevidamente pelo Assinante, acrescidos de correção monetária e juros legais, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis. Portanto, não cabe ao Estado legislar sobre questões técnicas dessa natureza. Há de se observar que nos termos do artigo 19, incisos X e XI da LGT, é competência da ANATEL a expedição de normas de prestação de serviços de telecomunicações no regime privado, assim como, deliberação na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação sobre telecomunicação.


III – A prestadora de serviço de TV por assinatura deve informar ao consumidor sobre o término das promoções contratadas em todas as faturas ou boletos mensais, a partir de sua vigência;






A regulamentação setorial já prevê quais informações de cobrança devem ser passadas ao consumidor, inclusive regula o direito ao prévio conhecimento das condições de contratação, prestação, fidelização e suspensão dos serviços, especialmente, dos preços cobrados (e aí se incluiria o término das promoções contratadas). No mais, pelo caráter geral do serviço, não se justifica a necessidade de apenas os usuários de São Paulo ter, em especial, determinada informação constante em seu documento de cobrança. Se a existência desta informação nos documentos de cobrança for fundamental, deve ser obrigatória para todos os usuários (estabelecida por determinação do órgão regulador), caso contrário, estaríamos proclamando tratamento especial à apenas uma parcela de Assinantes das prestadoras.


IV – Fica vedado à prestadora de serviço de TV por Assinatura praticar preços predatórios no tocante aos serviços individualmente considerados a fim de induzir o consumidor à aquisição combinada dos serviços para a obtenção de supostos desconto;






A prática de preços predatórios já é ilegal, nos termos da lei nº 12.525/91, e seu controle é de competência dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, não cabendo ao outro ente federativo dispor sobre semelhante prática, tendo em vista a competência legislativa privativa da União sobre matérias inerentes ao direito antitruste.






Para arrematar, o Regulamento do SEAC já determina, em seu artigo 75, § 7º, “O preço relativo à oferta do SeAC em separado não poderá exceder aquele relativo à oferta conjunto de menor preço na qual as condições de fruição do SeAC sejam semelhantes às previstas para o caso de sua oferta em separado”. Sendo assim, caso a prestadora pratique preço predatório em determinada oferta conjunta do SEAC, também estará fazendo nas ofertas individuais, o que comportaria a atuação do órgão regulador e dos órgãos de defesa da concorrência.


V – A prestadora de serviço de TV por assinatura em o prazo de 30 (trinta) dias para atender e resolver a solicitação do consumidor, sob pena de multa diária equivalente ao valor total da mensalidade enquanto a pendência não for solucionada;






Não cabe ao Estado estabelecer prazo para atendimento, uma vez que a prestadora possui prazos específicos no PGMQTV, e aqueles, alias, estabelecem prazos inferiores ao estabelecido na propositura, portanto, mais benéfico aos assinantes. Por outro lado, caso a prestadora fosse multada nos termos estabelecidos na propositura, haveria a ocorrência de bis in idem, visto que já há penalidades especificas determinadas pela ANATEL pelo não atendimento dos prazos regulamentares.  







Sendo assim, no esmiuçar do texto em apreço denota-se que a propositura padece de incontornáveis dispositivos inconstitucionais e ilegais.






Por esta razão, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 0602, de 2012. 

a) Maria Lúcia Amary -
 Relatora Especial

